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Deriva: regras sobre uso de herbicidas hormonais vão passar 
a valer para todo RS a partir do próximo dia 31 de agosto

NESTA EDIÇÃO

ARTIGO
Manejo do solo no período de inverno é assunto abordado
na série do engenheiro agrônomo Jordano Vaz Ambus
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Pecanicultores afetados pela deriva devem fazer denúncia à SEAPDR por meio de canal específico



A Secretaria da Agricul-
tura, Pecuária e Desenvolvi-
mento Rural (SEAPDR) pu-
blicou no Diário Oficial do 
Estado de 31 de maio deste 
ano a Instrução Normativa 
nº 7, que prorroga o prazo 
contido nas INs 41 e 42, de 
2021, envolvendo o uso de 
herbicidas hormonais, como 
o dicamba e o 2,4D, no Rio 
Grande do Sul. Com a pro-
rrogação, em vez de 1º de 
junho, o prazo para que as 
normas sejam aplicadas a to-
dos os municípios do estado 
passa a ser dia 31 de agos-
to próximo. O tema interessa 
também aos pecanicultores 
em função da possibilidade 
de deriva em seus pomares, 

quando partículas desses de-
fensivos são dispersadas pelo 
vento ou pela evaporação e 
atingem áreas fora do alvo 
da aplicação.

Conforme o diretor do De-
partamento de Defesa Vege-
tal da SEAPDR, Ricardo Feli-
cetti, a prorrogação do prazo 
deve-se principalmente ao 
fato de ser alta a demanda 
por cursos de capacitação 
para a correta aplicação des-
ses defensivos hormonais e 
de cadastramento de empre-
sas interessadas em ministra-
rem os treinamentos exigidos 
na IN 42. Atualmente, regras 
específicas para a utilização 
desses produtos no RS estão 
em vigor em 34 municípios 

Deriva: um tema de grande
interesse dos pecanicultores

gaúchos, nos quais foram 
identificados casos de deriva 
de agrotóxicos hormonais em 
cultivos sensíveis nos últimos 
anos.

Nas áreas rurais desses mu-
nicípios, para adquirir agro-
tóxicos hormonais, os pro-
dutores devem apresentar a 
Declaração do Cadastro Esta-
dual de Aplicador de Agrotóxi-
cos, emitida pela Secretaria da 
Agricultura, enquanto que os 
estabelecimentos que comer-
cializam os defensivos preci-
sam orientar os produtores 
a respeito dos equipamentos 
e as condições técnicas ade-
quadas e alertar sobre a exis-
tência de cultivos sensíveis a 
esses produtos. O cadastro 

Regras sobre uso de herbicidas hormonais vão passar a
valer para todo Rio Grande do Sul a partir de 31 de agosto
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Prorrogação do prazo se deve à alta demanda por cursos de capacitação para correta aplicação
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é uma determinação da IN 
06/2019, que também esta-
belece a necessidade de o pro-
dutor prestar informações so-
bre a propriedade e aplicações 
(leia mais sobre o assunto na 
entrevista com o coordena-
dor do Programa Estadual de 
Pecanicultura/Pró-Pecã, o en-
genheiro agrônomo Altamir 
Mateus Bertollo).

FATORES
O relações públicas do 

IBPecan, o produtor Carlos 
Eduardo Scheibe, destaca 
que o Rio Grande do Sul é o 
primeiro estado do Brasil a 
elaborar regras – instruções 
normativas – que regulamen-
tam o uso desse tipo de her-
bicida com o intuito de apri-
morar e fiscalizar seu manejo 
correto e reduzir a deriva so-
bre as culturas sensíveis. Ele 
lembra que, há alguns anos, 
produtores de uva e vinho e, 
mais recentemente, pomares 
de pecan e oliveira na região 
da campanha tiveram muitos 
problemas de cultivos danifi-
cados pela ação indevida de 
produtos químicos por pro-
dutores vizinhos. Problemas 
esses que, aos poucos, es-
tão sendo corrigidos com a 
orientação dos aplicadores, 
já que a pulverização pode 
ser afetada por uma série de 
fatores, como vento, tem-
peratura, umidade relativa 
do ar e escolha das pontas 
dos equipamentos de pulve-
rização (que devem formar 
gotas grossas).

Scheibe explica que os her-
bicidas hormonais, como di-
camba, 2,4D, picloram e en-
list, são aqueles que têm como 
mecanismos de ação as auxi-
nas sintéticas que agem como 
hormônios de crescimento. 
Com eles, a concentração de 
auxina nas células da planta 
não pode ser regulada pelo 
metabolismo celular, causan-
do crescimento e reprodução 
celular abundante. Conse-
quentemente, a erva daninha 
é levada à morte devido ao 
esgotamento das reservas e 
à inativação de mecanismos 
de reparo das células. O sin-
toma característico é o de ra-
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mos torcidos por conta do au-
mento da plasticidade celular. 
“Esses produtos agem muito 
bem em dicotiledôneas, ou 
seja, são usados para comba-
ter invasoras de folhas largas. 
Cereais de modo geral, como 
trigo, milho e aveia, não são 
sensíveis à ação desses her-
bicidas hormonais”, comple-
menta.

Conforme o representan-
te do IBPecan, os defensivos 
hormonais têm entrado cada 
vez mais em cena na agricul-
tura em função da proibição 
do paraquat (considerado can-
cerígeno) e do uso indiscrimi-
nado dos herbicidas à base de 
glifosato que vem tornando as 
plantas daninhas como a buva 
e o caruru mais resistentes a 
esse tipo de produto químico. 
“Em resumo, sobraram esses 
herbicidas hormonais para lim-
par a lavoura, principalmente 
no manejo de inverno, ou an-
tes do plantio da soja e do mil-
ho, ou até da dessecação de 
modo geral”, comenta.

CUIDADO
Scheibe frisa, no entanto, 

que os defensivos hormonais 
requerem cuidado especial 
na aplicação devido à sua 
volatilidade e, consequente-
mente, ao seu alto potencial 
de contaminação de culturas 
sensíveis por deriva, inclu-
sive os pomares de noguei-
ra-pecan e de oliveiras. Toda 
a pulverização feita fora das 
condições operacionais e me-

Carlos Eduardo Scheibe

teorológicas adequadas pode 
gerar deriva de gotas e atin-
gir cultivos vizinhos e acarre-
tar perdas de produtividade e 
prejuízos econômicos impor-
tantes.

Ele ressalta que as ameaças 
à cultura da pecan podem au-
mentar consideravelmente a 
partir de setembro ou outu-
bro, quando começa a des-
secação e o pré-plantio das 
variedades de soja que são re-
sistentes aos herbicidas hor-
monais. Esse é justamente o 
período em que as nogueiras 
saem do estado de dormência 
em que estiveram no inverno 
e suas folhas e ramos novos 
começam a brotar, sendo que 
a absorção dos produtos hor-
monais se dá principalmente 
pelas folhas.

CAPACITAÇÃO
Os cursos de capacitação 

vêm sendo fortes aliados no 
combate à desinformação 
a respeito do manejo dos 
defensivos agrícolas. Um 
exemplo é o programa De-
riva Zero, desenvolvido pelo 
Serviço Nacional de Aprendi-
zagem Rural (Senar-RS) em 
parceria com a Federação 
da Agricultura do Estado do 
Rio Grande do Sul (Farsul) 
e o Instituto de Assistên-
cia Técnica e Extensão Rural 
(Emater). Voltada a produto-
res rurais de segmentos que 
utilizam defensivos agrícolas 
ao longo do desenvolvimen-
to de suas lavouras e a tra-
balhadores envolvidos na sua 
aplicação, a iniciativa atende 
à IN 06/2019 e visa a promo-
ver a segurança e a eficiência 
na aplicação de agrotóxicos.

Por sua vez, o IBPecan 
também está trabalhando 
junto com a SEAPDR no sen-
tido de orientar seus asso-
ciados e os pecanicultores de 
modo geral sobre o que fazer 
no momento em que tiverem 
algum dano. “Porque a Se-
cretaria da Agricultura tem 
um canal de denúncias e téc-
nicos com capacidade de ve-
rificar na planta afetada qual 
foi o princípio ativo e mensu-
rar o dano que houve”, con-
clui Scheibe.
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Coordenador do Pró-Pecã, engenheiro Altamir Mateus Bertollo
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Produtores afetados têm 
canal de denúncia

Nesta entrevista, o coor-
denador do Programa Es-
tadual de Pecanicultura 
(Pró-Pecã), o engenheiro 
agrônomo Altamir Mateus 
Bertollo, analista agrope-
cuário e florestal da SEAPDR, 
fala sobre os casos de deriva 
envolvendo a cultura da pe-
can. Também discorre sobre 
as ações que vêm sendo fei-
tas no sentido da prevenção 
do problema e de como os 
produtores afetados devem 
proceder. Altamir é mestre 
em agronomia pela Universi-
dade Federal de Santa Maria 
(UFSM) e doutor em ciência 
do solo pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS).

Casos de deriva são co-
muns na agricultura do Rio 
Grande do Sul? E mais es-
pecificamente na cultura da 
pecan? Há dados estatísti-
cos que ilustram a questão?

Casos de deriva são co-
muns quando as aplicações 
de herbicidas ocorrem em 
condições que não as ideais 
(condição de vento, umidade 
relativa e temperatura). Em 
áreas de produção de grãos, 
é possível verificar os efeitos 
da aplicação de glifosato em 
soja geneticamente modifi-
cada nas lavouras de milho 
e outras culturas sensíveis a 
esse herbicida. Na cultura da 
pecan, os registros do Siste-
ma de Defesa Agropecuária 
(SDA) identificam ações de 
fiscalização a partir do ano de 
2019. No período de 2019-
2020, foram registrados três 
casos de deriva (Cachoeira 
do Sul, Minas do Leão e São 
Borja); no período de 2020-
2021, foram oito ocorrências 
(Santa Maria, Santiago, Ca-
cequi, Itaqui, Tupanciretã, 
Rio Pardo e Santana do Li-
vramento); e em 2021-2022, 
foram quatro casos (Santa 
Maria, Ibiaçá, Sarandi e Ca-
choeira do Sul).

Na cultura da pecan, registros do Sistema de Defesa
Agropecuária (SDA) identificam ações de fiscalização a partir de 2019

O que a SEAPDR vem 
fazendo no sentido de evi-
tar esses problemas?

A denúncia e a fiscalização 
ocorrem quando os danos já 
foram causados, a planta sen-
sível já apresenta efeitos da-
nosos da exposição a produ-
tos hormonais. A SEAPDR está 
atuando na conscientização da 
importância de ser observa-
da a condição do ambiente no 
momento da aplicação dos pro-
dutos. Por meio de instruções 
normativas (IN 05/2019, IN 
08/2019, IN 41/2021 e IN 
42/2021), quem comerciali-
za, adquire e aplica o produto 
hormonal deve estar ciente da 

condição em que está sendo 
desenvolvida a prática de pul-
verização.

No Sistema de Defesa Agro-
pecuária (SDA), o agricultor 
deve fazer a declaração de 
aplicação do produto hormo-
nal, em que é registrada a área 
que será desenvolvida a pulve-
rização e, também, é possível 
visualizar as áreas de cultivo 
sensível que já estão cadas-
tradas nas proximidades. Sa-
lientamos que, para a maior 
precisão das informações, é im-
portantíssimo que os produto-
res de cultivos sensíveis façam 
o cadastro de suas áreas de 
cultivo no sistema. Todas essas 
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informações estão disponíveis 
no site https://www.agricultu-
ra.rs.gov.br/hormonais.

E o Sistema de Monitora-
mento e Alertas Agroclimáti-
cos (SIMAGRO) disponibiliza 
em sua página (www.simagro.
rs.gov.br/indice-24d) um índi-
ce de aplicação de 2,4D para 
um período de cinco dias no 
qual é possível visualizar por 
meio de um esquema de cores 
(verde=recomendável, amare-
lo=não recomendável, laran-
ja=altamente não recomendá-
vel e vermelho=nível máximo 
de não recomendação) que leva 
em consideração as previsões 
de condição de vento, umida-
de relativa e temperatura para 
cada hora do dia. Esta é uma 
ferramenta que pode e deve ser 
utilizada pelos agricultores que 
irão fazer a prática de pulveri-
zação de produtos herbicidas.

O que os agricultores 
devem fazer caso tenham 
problemas em relação à 
questão da deriva? Quais 
as orientações e ações da 
SEAPDR nesse sentido?

Há um canal de denúncia 

da SEAPDR, que pode ser pelo 
WhatsApp (51) 98412-9961 ou 
e-mail denuncia-hormonais@
seapdr.rs.gov.br. Sempre que 
for possível, encaminhar fotos 
e/ou vídeos junto com as in-
formações da denúncia. As de-
núncias devem conter a locali-
zação da aplicação (município, 
distrito, localidade, pontos de 
referência); data da aplicação/
data da detecção dos sintomas 
de fitotoxidade; horário de apli-
cação; nome do proprietário/
propriedade que está aplican-
do; cultura afetada; nome do 
proprietário da área afetada. 
Após a denúncia, o Departa-
mento de Defesa Vegetal da 
SEAPDR irá direcionar a infor-
mação para um fiscal agrope-
cuário que atua na região o 
qual irá averiguar in loco, com 
coleta de material para análi-
se de resíduos de produtos que 
estão presentes na amostra.

Fale sobre a importância 
dos cursos realizados em 
parceria com Senar, sindi-
catos e assessorias técni-
cas os quais vêm reduzindo 
problemas de derivas em al-

guns municípios a exemplo 
de Encruzilhada do Sul/RS.

Fazer a informação e o con-
hecimento chegarem ao maior 
número de agricultores é a 
forma mais eficiente para que 
ocorra a redução no número 
de casos de contaminação. A 
realização de treinamentos do 
Senar, sindicatos e empresas é 
importante para potencializar 
a quantidade de técnicos que 
possam difundir sobre a im-
portância de analisar os fatores 
ambientais (condição de vento, 
umidade relativa, temperatura) 
antes de se fazer uma aplicação 
de produtos herbicidas.

Algo a acrescentar sobre 
o assunto?

Gostaria de destacar a im-
portância de os produtores faze-
rem o cadastro de suas áreas 
de cultivo no Sistema de Defesa 
Agropecuária (SDA). Em caso 
de dificuldades, procurem a ins-
petoria da SEAPDR do seu mu-
nicípio ou contatem diretamente 
o Departamento de Defesa Ve-
getal da SEAPDR: (51) 3288-
6289/3288-6294 ou defesave-
getal@seapdr.rs.gov.br.

Sistema de Irrigação
para noz-pecã

Fale com nossa equipe:

https://agroner.com.br/



Portfólio de defensivos para a pecanicultura
Empresas de defensivos agrícolas avaliam extensão 

de registro de fungicidas e inseticidas
Como coordenadora de Mi-

nor Crops do IBPecan, a en-
genheira agrônoma Danielle 
Galvan tem como priorida-
de aproximar cada vez mais 
o Instituto do Comitê Minor 
Crops Brasil. “Para que tenha-
mos o quanto antes um port-
fólio de defensivos que possa 
ser utilizado na cultura da no-
gueira-pecan com segurança, 
trazendo maiores benefícios e 
soluções para os produtores 
e tranquilidade para os pro-
fissionais recomendarem, e, 
principalmente, que possibi-
lite a exportação dos frutos”, 
destaca.

Nesse sentido, ela inte-
gra um grupo de engenhei-
ros agrônomos especialistas 
em nogueira-pecan ligado ao 
Programa Estadual de Desen-
volvimento da Pecanicultura 

(Pró-Pecã) e ao Comitê Minor 
Crops Brasil. Coordenados pelo 
pesquisador da Embrapa Clima 
Temperado Carlos Martins, es-
ses profissionais são responsá-
veis por levantar as necessida-

des de defensivos contra alvos 
biológicos na pecanicultura e 
encaminhar as respectivas so-
licitações e justificativas.

CSFI
Em 2018, graças à ação des-

se grupo junto à Câmara Se-
torial da Noz-Pecã, a fruta foi 
incluída na Instrução Normati-
va 01/2014 para Culturas com 
Suporte Fitossanitário Insufi-
ciente (CSFI) – o documento 
tem a coparticipação do Minis-
tério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (Mapa), da 
Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa) e do Institu-
to Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Reno-
váveis (Ibama).

O propósito dessa normati-
va é incentivar o registro para 
pequenas culturas simplificando 

Engenheira Danielle Galvan
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as etapas do processo, uma vez 
que, historicamente, as em-
presas de defensivos pouco se 
interessavam por registrar pro-
dutos para controle de pragas 
nas culturas menores, por ser 
um processo caro. A partir da 
IN 01/2014, essas companhias 
de produtos químicos e bioló-
gicos para controle de pragas 
e doenças podem requerer o 
registro como extensão de uso 
para produtos já registrados em 
outros culturas.

ANÁLISE
Danielle relata que já foram 

solicitados e, atualmente, em-
presas que têm produtos de 
interesse dos pecanicultores, 
como fungicidas e inseticidas, 
estão avaliando a extensão do 

registro desses ativos para uso 
nos pomares de nozes. Entre 
as questões em avaliação, es-
tão custo, cultura, área de cul-
tivo e benefícios.

A engenheira orienta os 
produtores da pecan que, en-
quanto aguardam essas novas 
possibilidades de defensivos, 
utilizem os produtos para os 
quais o setor já tem registro 
de uso, entre eles, o glifosato. 
O produto é usado para matar 
ervas daninhas que competem 
com a cultura.

CALDA
A coordenadora técnica do 

IBPecan, a engenheira agrôno-
ma Marlei Pranke, lembra que 
o inverno é época de aplicação 
da calda sulfocálcica, que tam-

bém está entre os defensivos 
agrícolas já indicados para a 
pecanicultura. Constituída es-
sencialmente por polissulfetos 
de cálcio, é o resultado de uma 
reação entre o óxido de cálcio 
(da cal virgem) e o enxofre 
quando dissolvidos em água 
e submetidos à fervura. Pos-
sui ação inseticida, acaricida e 
fungicida.

Trata-se de um produto efi-
ciente, de custo relativamente 
baixo, preparado com elemen-
tos que também são nutrientes 
para as plantas (cálcio e enxo-
fre). Devido à sua alta alcalini-
dade e corrosividade, deve ser 
manejado com os devidos cui-
dados para não causar queima 
de plantas e corrosão de equi-
pamentos.

https://www.pecanobre.com.br/
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Manejo do solo 
no período de inverno 

É chegado o período de in-
verno na região sul do Brasil, 
época do ano caracterizada 
pelas baixas temperaturas, 
considerada por muitos a en-
tressafra das principais cultu-
ras. A própria nogueira, após 
a colheita, inicia o seu estado 
de dormência, no qual perde 
as folhas e irá retornar a sua 
brotação somente na prima-
vera. E o solo? Ele também 
está em estado de dormência 
nesse período? Neste texto, 
vamos abordar alguns aspec-
tos importantes do manejo 
do solo nos meses de inverno 
que podem ser interessantes 
para os produtores de pecan 
e também demais agriculto-
res que sabem da importân-
cia de conhecer e principal-
mente cuidar do solo.

É importante frisar que, 
independentemente da épo-
ca do ano na qual nos en-
contramos, o solo deve 
sempre ser cuidado e ma-
nejado, pois a atividade mi-
crobiológica, embora possa 
diminuir com os meses mais 
frios, não irá cessar. Assim, 
devemos manter o solo vivo 
e saudável nesses meses de 
“entressafra” para que, no 
momento em que seja ini-
ciado um novo ciclo de bro-
tação, o aporte de material 
orgânico no solo e as melho-
rias em sua estrutura física 
possam trazer muitos bene-
fícios para as plantas duran-
te o novo ciclo.

Um dos pontos mais im-
portantes no manejo e quali-
dade do solo que sempre ire-
mos destacar é, sem dúvidas, 
a cobertura viva permanen-
te. As plantas de cobertura 
mantêm o desenvolvimento 
de raízes no interior do solo, 
auxiliam na estruturação 
da porosidade, sustentam a 
atividade microbiana, man-
têm o solo protegido da de-
gradação tanto pela erosão 
quanto pela compactação, 
aumentam a retenção de 

Assunto é abordado neste terceiro artigo da série de Jordano Vaz Ambus*

Figura 1: cobertura do solo (azevém e trevo) em pomar
de nogueira-pecan. Fonte: Autor

Figura 2: raízes finas e abundantes das gramíneas.
Fonte: Agrourbano



água e os teores de matéria 
orgânica, além de melhorar a 
ciclagem e a disponibilidade 
de nutrientes. Enfim, manter 
o solo coberto é primordial 
em qualquer sistema de cul-
tivo (figura 1).

SOMBREAMENTO
Manter o solo vivo e pro-

tegido ao longo do ano pode 
não ser uma tarefa muito 
simples, principalmente nos 
cultivos de frutíferas de gran-
de porte como as nogueiras, 
porque, em boa parte do ano, 
ocorre o sombreamento pelo 
dossel das árvores, o que 
dificulta o desenvolvimento 
das plantas de cobertura pela 
falta de luminosidade no in-
terior do pomar.

Contudo, nos meses de 
inverno, as árvores em esta-
do de dormência permane-
cem sem folhas, isso facilita 
o estabelecimento e des-
envolvimento das plantas 
de cobertura cultivadas no 
inverno. Existem diversas 
espécies de forrageiras que 
se desenvolvem preferen-
cialmente nos meses frios 
no sul do Brasil, como as le-
guminosas: ervilhas, trevos, 
cornichão, serradela e alfafa. 
As gramíneas: aveia-preta, 
aveia-branca, azevém, ceva-
da, centeio, triticale e trigo. 
O nabo forrageiro também 
é bastante utilizado, todavia 
pertence à família das crucí-
feras.

Todas essas plantas po-
dem ser cultivadas no sul do 
país durante o inverno, cada 
uma com suas peculiaridades 
de manejo. As mais comuns 
utilizadas no Rio Grande do 
Sul são as aveias, o azevém, 
os trevos e ervilhacas, sendo 
conduzidas muitas vezes em 
consórcio, ou seja, semeadas 
juntas para que o benefício 
dessas plantas seja potencia-
lizado.

O cultivo de gramíneas no 
inverno, como a aveia e prin-
cipalmente o azevém, traz 
muitos benefícios ao solo e ao 
sistema como um todo, pois 
são culturas que possuem 
raízes finas extremamente 
agressivas (figura 2) que são 
capazes de ocupar os espaços 
no solo e estruturar a porosi-
dade, além de aumentar os 
estoques de carbono pela in-
tensa produção de palhada e 
liberação de compostos orgâ-
nicos benéficos aos organis-
mos (exsudatos).

O cultivo das legumino-
sas também gera benefícios 
semelhantes aos das gramí-
neas, mas com um destaque 
muito especial à habilidade 
que essas espécies possuem 
de se associar a organismos 
fixadores de nitrogênio (N) 
que retiram esse elemento do 
ar e o disponibilizam para as 
plantas (figura 3), que poste-
riormente serão decompos-
tas e o N será disponibilizado 
às culturas de interesse, nes-

se caso, às nogueiras.

CARBONO
Como mencionado an-

teriormente, no verão, o 
sombreamento dificulta o 
estabelecimento das plan-
tas de cobertura, logo, 
o período de inverno é o 
melhor momento para que 
seja feito um estoque de 
carbono, tanto em super-
fície em forma de palha-
da como em subsuperfície 
com as raízes das plantas, 
para que a microbiota do 
solo tenha alimento duran-
te os meses mais quentes 
e o solo permaneça cober-
to. Outro ponto interessan-
te do inverno no sul é que 
muitas plantas indesejadas 
(inço) encerram seu ciclo 
no inverno e ainda sofrem 
o efeito da geada. Assim, a 
competição que as forragei-
ras de inverno enfrentam é 
pequena, o que favorece o 
seu estabelecimento.

Em relação às plantas in-
desejáveis que se desen-
volvem no verão, quando a 
cobertura de inverno é bem 
feita e deixa uma espessa 
camada de palha ao final do 
ciclo, além de todos os bene-
fícios ao solo já citados, isso 
também dificulta a emergên-
cia das plantas indesejáveis, 
o que gera economia em 
roçadas e manejos de con-
trole de invasoras.

Outra oportunidade inte-

Figura 3: nódulos 
de fixação 
biológica de N 
em raízes
de leguminosas. 
Fonte: Profissão 
Biotec 



ressante para meses de in-
verno é a integração com 
animais, com o pastejo das 
forrageiras implantadas nes-
se período, o que pode gerar 
muitos benefícios ao solo e 
ao sistema e também maio-
res retornos econômicos aos 
produtores (figura 4). Contu-
do, quando falamos em inte-
gração, devemos ter cuidado, 
pois, quando inserimos mais 
um componente ao sistema, 
ele irá se tornar mais comple-
xo e devemos ter um contro-
le mais rigoroso do manejo.

O pisoteio animal tem um 
potencial compactador do 
solo bastante intenso, logo, 
o principal ponto que deve 
ser observado é o nível de 
lotação, que não pode exce-
der a capacidade de suporte 
do solo e também da pasta-
gem. Lotações altas, além de 
aumentar a compactação do 
solo, reduzir a porosidade e 
retenção de água, consomem 
praticamente toda a palhada 
que deveria ser preservada 
para os meses mais quentes.

Por outro lado, o paste-
jo com lotações adequadas, 
preservando a maior parte 
da cobertura vegetal, pode 
ser extremamente benéfico 
ao solo, pois o corte cons-

tante das gramíneas induz o 
seu perfilhamento e, por con-
sequência, o maior enraiza-
mento. Isso reduz a compac-
tação, melhora a estrutura e 
porosidade com maior aporte 
de carbono no interior do solo, 
aumenta a produção dos ex-
sudatos radiculares e conduz 
os nutrientes pouco móveis e 
a correção de acidez para as 
camadas mais profundas, im-
portante em pomares. Outro 
ponto muito positivo é que 
o solo e as plantas se bene-
ficiam dos resíduos deixados 
pelos amimais (fezes e urina), 
o que aumenta a ciclagem de 
nutrientes.

É importante frisar que 
tanto a entrada quanto a saí-
da dos animais deve ser feita 
cedo: a entrada, para que as 
forrageiras estejam em pleno 
desenvolvimento, e a saída, 
para que elas tenham tem-
po de recuperação, formem 
uma boa cobertura do solo 
e produzam sementes para 
o próximo inverno, como é o 
caso do azevém, trevo e er-
vilhaca.

CULTURA DE INTERESSE
Obviamente, quando se 

opta por um manejo que pre-
vê a semeadura de forragei-

ras de inverno, as mesmas 
devem ser tratadas como 
uma cultura de interesse, 
com atenção especial para a 
correção do solo e adubação, 
para que tenham um bom 
estabelecimento e desen-
volvimento. Lembrando que 
todo investimento feito na 
cobertura de inverno irá re-
tornar como residual para a 
cultura principal no próximo 
ciclo, ou seja, é um inves-
timento também na cultura 
principal.

Por fim, temos o inverno 
como um dos grandes mo-
mentos do ano para que pos-
samos assegurar a qualidade 
do solo dos pomares e, com 
isso, melhorar as condições 
para que tenhamos boas sa-
fras. Sempre lembrando que 
os cuidados com o solo de-
vem ser constantes, contudo 
devemos aproveitar os mo-
mentos em que as condições 
de clima facilitam esses cui-
dados. Assim caminhamos 
rumo a uma agricultura for-
te, com sistemas produtivos 
e sustentáveis. Um bom in-
verno a todos!

* Engenheiro agrônomo, 
mestre e doutor
em ciência do solo

Figura 4: bovinos em sistema integrado em pomar de nogueira-pecan. Fonte: Autor
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